
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 876646 - SP (2023/0450422-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL DEFERIDO PELO JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. 
DECISÃO CASSADA PELO TRIBUNAL REVISOR. REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTA GRAVE ANTIGA, GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS E 
LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. PRECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL D
ESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Juízo das Execuções Penais, em 04/05/2023, deferiu o 
pleito de livramento condicional ao Paciente (fls. 36-37), que cumpre a pena de 14 
(catorze) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, pela prática dos delitos 
de roubo majorado, receptação, tráfico privilegiado e adulteração de sinal 
identificador de veículo, com termo final previsto para o dia 04/07/2031, decisão 
que foi reformada pelo Tribunal estadual.

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou orientação no sentido de que a 
gravidade abstrata dos crimes praticados e a longa pena a cumprir pelo Apenado, 
bem como as faltas disciplinares antigas e reabilitadas não constitui fundamentação 
idônea a justificar o indeferimento de benefícios no âmbito da execução penal.

3. No caso, conforme guia de execução de pena, a referida infração 
disciplinar ocorreu em 28/04/2020, e reabilitada em 27/05/2021, ou seja há mais de 
três anos, não constando nenhum registro posterior de falta disciplinar.

4. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 
a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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1. Hipótese em que o Juízo das Execuções Penais, em 04/05/2023, deferiu o 
pleito de livramento condicional ao Paciente (fls. 36-37), que cumpre a pena de 14 
(catorze) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, pela prática dos delitos 
de roubo majorado, receptação, tráfico privilegiado e adulteração de sinal 
identificador de veículo, com termo final previsto para o dia 04/07/2031, decisão 
que foi reformada pelo Tribunal estadual.

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou orientação no sentido de que a 
gravidade abstrata dos crimes praticados e a longa pena a cumprir pelo Apenado, 
bem como as faltas disciplinares antigas e reabilitadas não constitui fundamentação 
idônea a justificar o indeferimento de benefícios no âmbito da execução penal.

3. No caso, conforme guia de execução de pena, a referida infração 
disciplinar ocorreu em 28/04/2020, e reabilitada em 27/05/2021, ou seja há mais de 
três anos, não constando nenhum registro posterior de falta disciplinar.

4. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

contra a decisão de minha lavra, que concedeu o habeas corpus para cassar o acórdão impugnado 

e restabelecer a decisão de primeiro grau que deferiu o livramento condicional (fls. 116-122).

As razões do agravo regimental alegam que o indeferimento do benefício "amparou-

se em elementos concretos indicativos do não preenchimento dos requisitos subjetivos 

necessários para autorizar sua concessão, consistentes no histórico carcerário desfavorável do 

executado e na demonstrada falta de incorporação da terapêutica penal" (fl. 132).

Ponderam que "a jurisprudência do Superior no sentido de que o mau 

Documento eletrônico VDA40482027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 04/03/2024 19:22:55
Código de Controle do Documento: 843a83a7-b005-4ce3-b93b-8f76d9a0de99



comportamento carcerário ante a prática de faltas graves durante a execução da pena 

podeafastar o preenchimento do requisito subjetivo para o livramento condicional, obstando 

aconcessão do benefício" (fl. 132).

Afirmam que "resta evidente que o executado não atende ao requisito 

docomprovado comportamento satisfatório no curso da execução da pena a ele imposta" (fl. 

133).

Requerem seja reconsiderada a decisão agravada ou a submissão do feito ao Órgão 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Penais, em 04/05/2023, deferiu o pleito 

de livramento condicional ao Paciente (fls. 36-37), que cumpre a pena de 14 (catorze) anos, 2 

(dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, pela prática dos delitos de roubo majorado, 

receptação, tráfico privilegiado e adulteração de sinal identificador de veículo, com termo final 

previsto para o dia 04/07/2031.

Inconformado, o Ministério Público estadual interpôs agravo em execução penal, que 

foi provido pelo Colegiado estadual, determinando o retorno do Sentenciado ao regime anterior, 

e a realização de exame criminológico (fls. 87-91).

Seguiu-se habeas corpus ao Superior Tribunal de Justiça, que foi concedida a ordem 

para restabelecer a decisão de primeiro grau em decisão que ora mantenho.

Com efeito, o Juízo do Departamento Estadual de Execução Criminal - DEECRIM 3ª 

RAJ - da Comarca de Bauru/SP concluiu pela presença dos requisitos necessários para o 

livramento condicional nos seguintes termos (fl. 36; grifos diversos do original):
 
"O pedido de livramento é procedente.
O requisito temporal foi cumprido, conforme cálculo de liquidação de 

penas.
Por outro lado, há notícia nos autos de boa conduta carcerária atual e 

inexistência de falta disciplinar recente. Além disso, o “boletim informativo” não 
foi impugnado pelo Ministério Público.

Ressalta-se que os requisitos previstos no artigo 131, da LEP c. c. o artigo 
83 do Código Penal foram preenchidos e não há notícias de prisão cautelar por 
outro processo.

Desta forma, não vejo argumentos para o indeferimento do pleito.
Posto isso, defiro o pedido formulado pelo sentenciado preso [...]"

 
O Tribunal de origem reformou a aludida decisão, consignando a seguinte 

fundamentação, in verbis (fls. 89-91; sem grifos no original):
 
"É fato que o agravante já atingiu o requisito objetivo.
Contudo, observa-se em sem Boletim Informativo (fls. 22) que o 
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sentenciado tem o histórico prisional maculado pela prática de falta grave. Além 
disso, não se pode olvidar que, embora a gravidade do delito praticado e a longa 
pena por cumprir não constituam óbice para a obtenção de benefícios, 
permanecem como fatores de suma importância na avaliação do mérito.

Tais circunstâncias ensejaram a necessidade de realização de perícia 
técnica à época em que avaliada sua condição subjetiva para o regime semiaberto.

Razão por que a medida se justifica ainda mais agora, na análise do mérito 
a benefício de tamanha amplitude como o livramento condicional.

Inclusive, no exame criminológico realizado anteriormente, a Comissão 
Técnica concluiu que o reeducando não estava apto para gozar de benefício tão 
amplo como o livramento condicional (fls. 494).

Ora, necessária se faz uma cautela maior então, para a análise do 
merecimento, inclusive com a realização de nova perícia técnica para esse fim.

[...]
Na hipótese, portanto, não houve demonstração inequívoca de que o 

agravante absorveu plenamente a terapêutica prisional à qual foi submetido e está 
apto a ser reinserido ao convívio social de maneira tão direta.

Sendo assim, há elementos concretos a fundamentar a necessidade da 
realização do exame criminológico, nos termos da Súmula Vinculante 26 e da 
Súmula 439, do STJ, previamente à análise da concessão do livramento condicional.

Diante do exposto, pelo meu voto, dá-se provimento ao agravo ministerial, 
para cassar a r. decisão e regredir o agravado para o regime semiaberto, 
determinando que outra seja prolatada, oportunamente, após a realização do exame 
criminológico."

 
Conforme consignei na decisão agravada, a Corte estadual reformou a decisão 

primeva por entender ausente o requisito subjetivo, consignando, nesse ponto, a gravidade 

abstrata dos delitos praticados pelo Apenado, a longa pena ainda a cumprir e o histórico prisional 

desfavorável do Apenado.

Ocorre que é pacífica a orientação desta Corte Superior no sentido de que a 

gravidade abstrata dos crimes praticados e a longa pena a cumprir pelo apenado não constitui 

fundamentação idônea a justificar o indeferimento de benefícios no âmbito da execução penal. A 

esse respeito:
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

LIVRAMENTO CONDICIONAL. ART. 83 DO CÓDIGO PENAL COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI N. 13.964/2019. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS E FALTAS DISCIPLINARES GRAVES 
ANTIGAS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. BOM COMPORTAMENTO 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
CARÁTER RESSOCIALIZADOR DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O entendimento vigente neste Tribunal Superior é no sentido de não ser 
possível atribuir efeitos eternos às faltas graves praticadas na execução penal, por 
consubstanciar ofensa ao princípio da razoabilidade e ao caráter ressocializador da 
pena. Por essa razão, os precedentes desta Corte apontam ser inidôneo indeferir 
direitos previstos no decorrer da execução penal com lastro em faltas disciplinares 
antigas e já reabilitadas.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, a 
argumentação relacionada à gravidade abstrata do crime e à longa pena a 
cumprir é inidônea para o indeferimento de benefícios executórios.

3. No caso, o indeferimento do benefício foi fundamentado pela ausência 
do requisito subjetivo, em razão da natureza dos crimes praticados e da prática de 
faltas disciplinares graves no curso da execução penal pelo Apenado. Nada 
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obstante, segundo a guia de execução penal acostada aos autos, foram cometidas 04 
(quatro) faltas disciplinares graves, sendo uma no ano de 2004 e as demais em 
2009.

4. Não deve prosperar o fundamento de que 'o art. 83, inc. III, do Código 
Penal [...] não impede que as faltas mais antigas sejam consideradas para a análise 
global do comportamento do apenado', por confrontar o caráter ressocializador da 
pena e o princípio da razoabilidade, pois respaldado em faltas graves longínquas, 
ocorridas há mais de 13 anos (2009) e já há muito reabilitadas.

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 764.969/DF, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 14/03/2023, DJe 24/03/2023; 
sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

LIVRAMENTO CONDICIONAL. LONGA PENA E GRAVIDADE ABSTRATA. 
FALTA GRAVE ANTIGA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A gravidade abstrata do crime e a longa pena a cumprir não são 
aspectos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução penal 
e não justificam o indeferimento dos benefícios do sistema progressivo das penas.

2. Faltas disciplinares muito antigas também não podem impedir, 
permanentemente, a progressão de regime e o livramento condicional, pois o 
sistema pátrio veda as sanções de caráter perpétuo. É desarrazoado admitir que 
falhas ocorridas há vários anos maculem o mérito do apenado até o final da 
execução. A reabilitação do preso depende das peculiaridades de cada caso, mas, 
em regra, deve ser entendida como o aperfeiçoamento do seu comportamento por 
tempo relevante.

3. Era de rigor a concessão da ordem, pois o benefício do art. 83 do CP foi 
indeferido com lastro em fundamentos inidôneos, consubstanciados na gravidade 
dos crimes praticados e em comportamento negativo regenerado.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 620.883/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/12/2020, 
DJe 18/12/2020, sem grifos no original.)

 
Ademais, conforme guia de execução de pena (fls. 16-21), não obstante a afirmação 

do Tribunal paulista no sentido de que o Sentenciado possui "histórico prisional maculado pela 

prática de falta grave", observei que a referida infração disciplinar ocorreu em 28/04/2020, e 

reabilitada em 27/05/2021, ou seja há mais de três anos, não constando nenhum registro posterior 

de falta disciplinar. Ocorre que é pacífica a orientação desta Corte Superior no sentido de que 

faltas disciplinares antigas e reabilitadas não podem impedir o livramento condicional. 

Nesse sentido, citei os seguintes julgados desta Corte:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FALTAS GRAVES ANTIGAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que 'faltas disciplinares 
muito antigas [...] não podem impedir, permanentemente, a progressão de 
regime e o livramento condicional, pois o sistema pátrio veda as sanções de 
caráter perpétuo', além de ser 'desarrazoado admitir que falhas ocorridas há 
vários anos maculem o mérito do apenado até o final da execução' (AgRg no HC 
620.883/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 7/12/2020, DJe 18/12/2020).
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2. No caso, a Corte local cassou a decisão que concedeu o livramento 
condicional ao paciente utilizando-se de fundamentação inidônea, relativa ao 
cometimento de uma falta disciplinar, de natureza grave, antiga - posse de celular e 
componentes.

3. Decisão monocrática que deve ser mantida, a fim de restabelecer o 
deferimento do benefício ao paciente pelo Juízo de primeiro grau.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 828.457/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/08/2023, DJe de 16/08/2023; 
sem grifos no original.)

 
"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE PROGRESSÃO 

PARA O REGIME SEMIABERTO E CONCESSÃO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. INDEFERIMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. DECISÃO 
MANTIDA PELO TRIBUNAL A QUO. FALTAS GRAVES ANTIGAS JÁ 
REABILITADAS LAUDO COM CONCLUSÕES ABSTRATAS. CUMPRIMENTO 
DE MAIS DE 93% (NOVENTA E TRÊS POR CENTO) DA PENA EM REGIME 
FECHADO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS PARA A 
NEGATIVA DOS BENEFÍCIOS. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. É certo que, para aferição do requisito subjetivo, nos termos da nova 
redação do artigo 112 da Lei de Execução Penal, não mais se exige, de plano, a 
realização de exame criminológico, bastando, para tanto, o atestado de bom 
comportamento carcerário. Contudo, cabe ao Magistrado verificar o atendimento 
daquele requisito à luz do caso concreto, podendo, por isso, determinar a 
realização de exame criminológico, se entender necessário, ou mesmo negar o 
benefício, desde que o faça fundamentadamente.

2. Não obstante a conduta carcerária satisfatória, atestada à fl. 23, o 
Tribunal de origem ratificou a decisão proferida pelo Juízo das Execuções 
Criminais, apresentando, contudo, fundamentação inidônea a justificar a ausência 
do requisito subjetivo, pois baseada na longa pena a cumprir, na natureza dos 
crimes praticados - roubo e latrocínio -, na prática de faltas graves antigas e em 
conclusões abstratas constantes do laudo criminológico.

3. É pacífico na jurisprudência a impossibilidade de utilização da 
gravidade abstrata do delito para fins de indeferimento do pleito de progressão de 
regime. Quanto à existência de faltas graves, consta no boletim informativo da 
execução prisional que o Paciente praticou diversas faltas disciplinares de natureza 
grave, sendo a mais recente datada de 29/01/2015, reabilitada em 28/02/2016 (fls. 
29/30). Conforme entendimento jurisprudencial, não é possível atribuir efeitos 
eternos a essas faltas, pois constituiria ofensa ao princípio da razoabilidade e ao 
caráter ressocializador da pena, sobretudo, na hipótese, em que foi atestado o bom 
comportamento carcerário do Apenado.

4. No mais, entendo que as ressalvas do parecer psicológico são abstratas 
e insuficientes para se concluir pela ausência de capacidade para a obtenção do 
benefício de progressão para o regime semiaberto, notadamente em razão da 
existência de atestado de bom comportamento carcerário, datado de 12 de maio de 
2022, que indica uma evolução na conduta do Apenado dentro do sistema prisional 
(fl. 23).

5. O Paciente cumpre pena desde 08/02/1995. Portanto, já cumpriu mais 
de 93% (noventa e três por cento) da reprimenda em regime fechado. A previsão é 
de que o cumprimento da pena termine em 26/11/2024, ou seja, terá o Penitente 
permanecido segregado no regime mais gravoso durante todos esses anos, mesmo 
tendo a última falta grave sido cometida em 2015 e já devidamente reabilitada em 
2016, o que se mostra desarrazoado.

6. Imperioso lembrar que a finalidade da progressão de regime no sistema 
jurídico penal brasileiro é justamente preparar, em etapas, o indivíduo para a 
liberdade, para o seu retorno ao convívio social amplo e irrestrito. Parece-me, 
assim, necessário que, no presente caso, seja viabilizada essa preparação, já que, 
caso seja mantida a presente situação, o Apenado terá cumprido a sua reprimenda 
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integralmente no regime fechado, sendo colocado direta e plenamente em liberdade 
depois de quase 30 (trinta) anos encarcerado.

7. Quanto ao livramento condicional, é pacífica a orientação desta Corte 
Superior no sentido de que: a) não há obrigatoriedade de o sentenciado cumprir 
regime intermediário para obter o benefício do livramento condicional, diante da 
inexistência de previsão legal no art. 83 do Código Penal; e b) a gravidade abstrata 
dos crimes praticados, a longa pena a cumprir pelo apenado e a existência de faltas 
graves muito antigas e já reabilitadas não constituem fundamentação idônea a 
justificar o indeferimento de benefícios no âmbito da execução penal.

8. Considerando todo o contexto narrado, já tendo havido a reabilitação 
das faltas graves antigas (cometidas há mais de 8 anos), mostrando-se abstratas e 
insuficientes as ressalvas feitas pelo juízo primevo para se concluir pelo 
indeferimento dos pleitos, e, especialmente o apenamento substancial até então 
suportado pelo Penitente em regime mais gravoso, entendo que o Paciente faz jus 
à obtenção de ambos os benefícios - progressão de regime e 
livramento condicional -, como forma de se garantir o princípio da concreta 
ressocialização gradual do Apenado.

9. Ordem de habeas corpus concedida para determinar a imediata 
progressão do Paciente para o regime semiaberto e a concessão do livramento 
condicional." (HC n. 820.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/09/2023, DJe de 02/10/2023; sem grifos no original.)

 
Nesse contexto, conclui que o presente caso enquadra-se nas hipóteses excepcionais 

passíveis de concessão da ordem, por veicular situação configuradora de abuso de poder ou de 

manifesta ilegalidade sanável na via eleita.

Assim, na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas no 

julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO  PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto. 
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA MOCO DE FARIAS
ADVOGADO : GABRIELA MOÇO DE FARIAS - SP381193
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PEDRO GUILHERME LEITE DOS REIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PEDRO GUILHERME LEITE DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : GABRIELA MOÇO DE FARIAS - SP381193
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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